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RESUMO DA ATA Nº 21/2016 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE 12 DE SETEMBRO DE 2016  

 

 ------ Em cumprimento do disposto nos n.ºs. 1 e 2, do art.º 56.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais, complementado com 

o n.º 2, do art.º 22.º do Regimento das Reuniões da Câmara Municipal de Mangualde, aprovado 

na primeira reunião do mandato 2013/2017, realizada em 24 de outubro de 2014, tornam-se 

públicas as deliberações tomadas pela câmara municipal na sua reunião ordinária realizada em 12 

de setembro de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ PRESENÇAS -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Presidência da reunião:  -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Presidente da câmara, Dr. João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo. ----------------------------  

 

 ------ Vereadores presentes: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Eng.º Joaquim Manuel Patrício Ferreira; -------------------------------------------------------------------  

 ------ Dr. Aníbal José Carvalho Maltez; ----------------------------------------------------------------------------  

 ------ Dr.ª Maria José de Jesus da Silva Coelho; -----------------------------------------------------------------  

 ------ Sr. João Fernando Albuquerque Lopes; --------------------------------------------------------------------  

 ------ Dr. Joaquim Lúcio Trindade Messias; ----------------------------------------------------------------------  

 ------ Dr. Rui Manuel Moreira Ardérius. --------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Secretário/a: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Dr.ª Maria Gracinda Gomes Lopes Pinheiro da Rocha, Chefe da Divisão Administrativa. ------  

 

 ------ HORA DE ABERTURA ----------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Dez horas e dois minutos. ------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2016 --------------------  

 

 ------ Foi aprovada, por se verificar a sua conformidade com a respetiva minuta aprovada no final 

da reunião. Atendendo a que a mesma foi previamente distribuída ao senhor presidente da câmara 

e a todos os senhores vereadores, estes dispensaram a sua leitura, conforme previsto no art.º 4.º, 

do Dec.-Lei n.º 45.362, de 21 de novembro de 1963. -------------------------------------------------------  



 
 

 2 

 ------ Em conformidade com o disposto no n.º 3, do art.º 34.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Dec.-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, não participaram na 

aprovação da ata em referência o senhor vice-presidente da câmara municipal, Eng.º Joaquim 

Patrício e o senhor vereador Dr. Aníbal Maltez, porquanto não estiveram presentes na reunião a 

que a mesma respeita. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Votaram a favor nesta deliberação os restantes membros do órgão executivo, designadamente 

a senhora vereadora Dr.ª Maria José Coelho, senhor vereador Dr. Joaquim Messias, senhor Dr. Rui 

Ardérius e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. João Azevedo. -------------------------  

 

 ------ RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA ----------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Operações Orçamentais: 2 435 283,95 € (dois milhões quatrocentos e trinta e cinco mil 

duzentos e oitenta e três euros e noventa e cinco cêntimos). ------------------------------------------------  

 ------ Operações não Orçamentais: 357 036,83 € (trezentos cinquenta e sete mil trinta e seis euros 

e oitenta e três cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ A câmara municipal tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------  

 

--------------------------------PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------  

 

 ------ Ao abrigo do disposto no artigo 52.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

conjugado com o disposto no art.º 11.º, do Regimento das Reuniões, em cada reunião ordinária 

desta câmara municipal há um período de antes da ordem do dia, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a autarquia. -------------------  

 ------ Na presente reunião e durante o referido período de antes da ordem do dia não foram 

abordados quaisquer assuntos. -------------------------------------------------------------------------------------  

 

------------------------------------------------ORDEM DO DIA -----------------------------------------------------  

 

---------------------------------------------ASSUNTOS DIVERSOS -------------------------------------------------  

 

 ------ CONCURSO PÚBLICO PARA A EMPREITADA DESIGNADA POR “QUALIFICAÇÃO DO 

ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO DO MODORNO” - RATIFICAÇÃO DA APROVAÇÃO DO 

RELATÓRIO FINAL E ADJUDICAÇÃO - PROCESSO N.º 012-E/2016 ------------------------------------  

 

 ------ Entretanto terminada a apreciação deste assunto e de acordo com a informação emitida pelo 

júri do procedimento a câmara municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do 

senhor presidente da câmara municipal relativo à aprovação do relatório final e adjudicação da 

empreitada designada por “Qualificação do Espaço Público do Bairro do Modorno” à firma 
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Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, Ld.ª, pelo valor de 349 200,01 € (trezentos e quarenta e nove 

mil duzentos euros e um cêntimo), acrescido de IVA, bem como a exclusão do concorrente 

Advenced Green Engenharia Natural e Urbana, Ld.ª, devendo os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários ao 

cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e 

regulamentar aplicável. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Votaram a favor nesta deliberação todos membros do órgão executivo presentes na reunião, 

designadamente o senhor vice-presidente da câmara municipal, Eng.º Joaquim Patrício e os 

vereadores, senhor Dr. Aníbal Maltez, senhora Dr.ª Maria José Coelho, senhor Dr. Joaquim Messias, 

senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor presidente da câmara municipal, Dr. João Azevedo. ------  

 

 ------ Nesta fase da reunião compareceu o vereador senhor João Fernando Albuquerque Lopes. ---   

 

 ------ MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE MANGUALDE E A 

CASA DO POVO DE CHÃS DE TAVARES REFERENTE À CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES PARA 

FUNCIONAMENTO DO JARDIM DE INFÂNCIA, COM EFEITOS A PARTIR DE 01 DE SETEMBRO 

DE 2016 E ATÉ FINAL DO ANO LETIVO 2016/2017 – APROVAÇÃO ------------------------------------  

 

 ------ Terminada a apreciação deste assunto a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar a presente minuta de protocolo a celebrar com a Casa do Povo de Chãs de Tavares e o 

município de Mangualde referente à cedência de instalações para funcionamento do jardim de 

infância daquela localidade, com efeitos retroativos a 1 de setembro de 2016 e até final do ano 

letivo 2016/2017, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental 

assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. -----------------------------  

 

--------------------------------------REQUERIMENTOS E PRETENSÕES ----------------------------------------  

 

 ------ PROJETO DE LEGALIZAÇÃO DE PAVILHÃO DESTINADO A ARMAZÉM E LEGALIZAÇÃO 

E ALTERAÇÃO DE MURO DE VEDAÇÃO DO LOTE 1, DO LOTEAMENTO DA ZONA 

INDUSTRIAL DO SALGUEIRO, UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MANGUALDE, MESQUITELA E 

CUNHA ALTA, CONCELHO DE MANGUALDE, AO ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL 

DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO (RMUE) – INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DO 

SETOR DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, GESTÃO URBANÍSTICA E PLANEAMENTO -------------  

 

 ------ Entretanto terminada a apreciação deste assunto e de acordo com as informações emitidas 

pelos serviços técnicos do setor de Informação Geográfica, Gestão Urbanística e Planeamento, bem 

como a memória descritiva e justificativa e termo de responsabilidade elaborados pelo técnico autor 
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do projeto, ao abrigo do disposto no n.º 3, do art.º 27.º, do Regulamento Municipal de Urbanização 

e Edificação (RMUE) a câmara municipal deliberou, por unanimidade, admitir/autorizar a 

legalização e alteração de muro de vedação do prédio urbano inscrito na matriz predial sob o artigo 

n.º 6147 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Mangualde sob o n.º 6042, sito ao lote 

1 no loteamento da Zona Industrial do Salgueiro, União das Freguesias de Mangualde, Mesquitela 

e Cunha Alta, concelho de Mangualde, a que corresponde o processo de licença administrativa n.º 

102/2015, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com 

demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável.------------------------------------  

 

-------------------------------------------EXECUTIVO CAMARÁRIO ----------------------------------------------  

 

 ------ IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (IMI) – APROVAÇÃO DAS TAXAS A LIQUIDAR E 

COBRAR EM 2017 ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Entretanto, terminada a análise e discussão deste assunto a câmara municipal deliberou, por 

maioria, aprovar a presente proposta que deverá ser submetida à aprovação da assembleia 

municipal para a fixação das referidas taxas do imposto municipal sobre imóveis (IMI) para 

vigorarem no ano de 2016 e com efeitos na liquidação que será feita em 2017, nos termos e em 

cumprimento do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do art.º 33.º, conjugada com a alínea d), do n.º 

1, do art.º 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda em conformidade com 

os artigos 112.º e 112.º-A, do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), com as alterações 

legislativas introduzidas, e também com o n.º 1 do art.º 44.º-B, do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 

na atual redação, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar 

a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com 

demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável.------------------------------------  

 ------ Votaram contra nesta deliberação os senhores vereadores eleitos pela lista da coligação 

PPD/PSD.CDS-PP, Dr. Aníbal Maltez e Dr. Joaquim Messias, de acordo com as declarações 

proferidas durante a apreciação e discussão da presente proposta. ----------------------------------------  

 ------ Votaram a favor os restantes membros do órgão executivo, designadamente o senhor vice-

presidente da câmara municipal, Eng.º Joaquim Patrício e os vereadores, senhora Dr.ª Maria José 

Coelho, senhor João Lopes, senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor presidente da câmara 

municipal, Dr. João Azevedo. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ DERRAMA PARA O ANO DE 2017 – APROVAÇÃO ---------------------------------------------------  
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 ------ Terminada análise e discussão deste assunto a câmara municipal deliberou aprovar a presente 

proposta que, nos termos e em cumprimento do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do art.º 33.º, 

conjugada com a alínea d), do n.º 1, do art.º 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, deverá ser submetida à assembleia municipal para autorizar o lançamento no próximo 

ano de uma derrama à taxa de 1 % sobre o lucro tributável gerado no ano de 2016 e a cobrar em 

2017 na área geográfica deste município por sujeitos passivos residentes em território português e 

não residentes com estabelecimento estável neste território, devendo os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários ao 

cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e 

regulamentar aplicável. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Abstiveram-se nesta deliberação os senhores vereadores eleitos pela lista da coligação 

PPD/PSD.CDS-PP, Dr. Aníbal Maltez e Dr. Joaquim Messias, de acordo com a declaração proferida 

no âmbito da apreciação e discussão da presente proposta. -------------------------------------------------  

 ------ Votaram a favor os restantes membros do órgão executivo, designadamente o senhor vice-

presidente da câmara municipal, Eng.º Joaquim Patrício e os vereadores, senhora Dr.ª Maria José 

Coelho, senhor João Lopes, senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor presidente da câmara 

municipal, Dr. João Azevedo. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ PARTICIPAÇÃO NO IRS EM 2017 – APROVAÇÃO ----------------------------------------------------  

 

 ------ Terminada análise e discussão deste assunto a câmara municipal deliberou aprovar uma 

participação de 4% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no concelho de Mangualde, 

relativamente aos rendimentos do ano 2017 e a cobrar em 2018, devendo a presente proposta ser 

apresentada à apreciação e votação da assembleia municipal, nos termos da legislação aplicável, 

designadamente o disposto na alínea ccc), do n.º 1, do art.º 33.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, conjugada com a alínea 

c), do n.º 1, do art.º 25.º, da mesma Lei e com a alínea e), do art.º 14.º e artigos 25.º e 26.º, Lei 

n.º 73/2013, de 03 de setembro, devendo ainda os serviços responsáveis pela operacionalização 

procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da 

presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. -  

 ------ Abstiveram-se nesta deliberação os senhores vereadores eleitos pela lista da coligação 

PPD/PSD.CDS-PP, Dr. Aníbal Maltez e Dr. Joaquim Messias, pelos motivos invocados durante a 

apreciação e discussão da presente proposta. -------------------------------------------------------------------  

 ------ Votaram a favor os restantes membros do órgão executivo, designadamente o senhor vice-

presidente da câmara municipal, Eng.º Joaquim Patrício e os vereadores, senhora Dr.ª Maria José 

Coelho, senhor João Lopes, senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor presidente da câmara 

municipal, Dr. João Azevedo. ---------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ TAXA MUNICIPAL DE DIREITO DE PASSAGEM – APROVAÇÃO DO PERCENTUAL A 

APLICAR EM 2017 ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Colocada a presente proposta à votação, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar que no ano de 2017 o percentual a aplicar na determinação da taxa municipal de direito 

de passagem (TMDP) seja de 0,25%, devendo esta proposta ser submetida à aprovação da 

assembleia municipal para a fixação da referida taxa, nos termos e em cumprimento do disposto 

na alínea b), do n.º 3, na atual redação do art.º 106.º, da lei das comunicações eletrónicas, 

conjugada com a alínea ccc), do n.º 1, do art.º 33.º e com a alínea b), do n.º 1, do art.º 25.º, do 

anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, devendo ainda os serviços responsáveis pela 

operacionalização procedimental assegurar a validação de todos os elementos necessários ao 

cumprimento da presente deliberação, com demonstração do respeito pelo quadro legal e 

regulamentar aplicável. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ Votaram a favor nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, designadamente o 

senhor Eng.º Joaquim Patrício, o senhor Dr. Aníbal Maltez, a senhora Dr.ª Maria José Coelho, o 

senhor João Lopes, o senhor Dr. Joaquim Messias, o senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor 

presidente da câmara municipal, Dr. João Azevedo. -----------------------------------------------------------  

 

 ------ ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE MANGUALDE E A JUNTA DE FREGUESIA DE FORNOS 

DE MACEIRA DÃO – APRECIAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Terminada a apreciação do assunto em referência e ao abrigo do disposto na alínea m), do 

n.º 1, do art.º 33.º, conjugada com as alíneas j) e k), do n.º 1, do art.º 25.º, ambos do anexo I, da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, submeter à 

assembleia municipal, para efeitos de autorização, a presente adenda ao protocolo de colaboração 

e delegação de competências celebrado entre o município de Mangualde e a junta de freguesia de 

Fornos de Maceira Dão, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental 

assegurar a validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 

com demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O original da referida 

adenda ao protocolo de colaboração e delegação de competências ficará arquivado na Pasta de 

Protocolos existente na Divisão Administrativa, depois de legalizado. -------------------------------------  

 ------ Votaram a favor nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, designadamente o 

senhor Eng.º Joaquim Patrício, o senhor Dr. Aníbal Maltez, a senhora Dr.ª Maria José Coelho, o 

senhor João Lopes, o senhor Dr. Joaquim Messias, o senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor 

presidente da câmara municipal, Dr. João Azevedo. -----------------------------------------------------------  
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 ------ ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE MANGUALDE E A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

TAVARES – APRECIAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------ Terminada a apreciação do assunto em referência e ao abrigo do disposto na alínea m), do 

n.º 1, do art.º 33.º, conjugada com as alíneas j) e k), do n.º 1, do art.º 25.º, ambos do anexo I, da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, submeter à 

assembleia municipal, para efeitos de autorização, a presente adenda ao protocolo de colaboração 

e delegação de competências celebrado entre o município de Mangualde e a União das Freguesias 

de Tavares, devendo os serviços responsáveis pela operacionalização procedimental assegurar a 

validação de todos os elementos necessários ao cumprimento da presente deliberação, com 

demonstração do respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável. O original da referida adenda 

ao protocolo de colaboração e delegação de competências ficará arquivado na Pasta de Protocolos 

existente na Divisão Administrativa, depois de legalizado. ---------------------------------------------------  

 ------ Votaram a favor nesta deliberação todos os membros do órgão executivo, designadamente o 

senhor Eng.º Joaquim Patrício, o senhor Dr. Aníbal Maltez, a senhora Dr.ª Maria José Coelho, o 

senhor João Lopes, o senhor Dr. Joaquim Messias, o senhor Dr. Rui Ardérius e ainda o senhor 

presidente da câmara municipal, Dr. João Azevedo. -----------------------------------------------------------  

 

----------------PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO ------------------  

 

 ------ Ao abrigo do disposto no n.º 2, do art.º 49.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, e de acordo 

com o n.º 4, do art.º 5.º e art.º 13.º, do Regimento das Reuniões da Câmara Municipal, aprovado 

na primeira reunião do mandato 2013/2017, realizada em 24 de outubro de 2013, todas as 

reuniões da câmara municipal de Mangualde serão públicas, e no final de cada uma, encerrada a 

ordem do dia, há um período de intervenção aberto ao público, o qual não excederá 30 minutos 

por cada reunião e 5 minutos por cada munícipe, durante o qual a câmara municipal deverá prestar 

os esclarecimentos que lhe foram solicitados até ao quinto dia útil anterior, para serem tratados em 

reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------ De referir ainda que, em conformidade com o disposto n.º 6, do referido art.º 49.º, do anexo 

I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é feita uma referência sumária às eventuais intervenções 

do público na solicitação de esclarecimentos e às respostas dadas. -----------------------------------------  

 ------ Para a presente reunião e em cumprimento do referido Regimento das Reuniões da Câmara 

Municipal, foram efetuadas as seguintes inscrições para intervenção e esclarecimento ao público: -  

 

 ------ António Bernardino de Melo Pais Jorge - Pedido de intervenção na reunião da câmara 

municipal para abordar assunto relacionado com falta de limpeza na rua e outros - Processo 

C-11  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------ António Manuel da Costa de Sousa - pedido de intervenção na reunião da câmara 

municipal para abordar assunto relacionado com o que se passa no maninho do Canedo do 

Chão e Canedo do Mato - Processo C-11 ----------------------------------------------------------------------  

 

------------------------------------------------ENCERRAMENTO ----------------------------------------------------  

 

 ------ Todas as deliberações constantes desta ata foram aprovadas, por unanimidade, em minuta no 

final da reunião, para produção de efeitos imediatos e eficácia externa, nos termos do n.º 3 e para 

efeitos do disposto no n.º 4, do art.º 57.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ----  

 ------ Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente da câmara municipal declarou encerrada a 

mesma quando eram onze horas e trinta minutos. -------------------------------------------------------------  


